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RESUMO 
 
No que diz respeito à abordagem de soluções duráveis quanto ao acolhimento de refugiados pelo 
Estado anfitrião, a análise do exemplo de integração econômica em Uganda, um país que confere 
amplas liberdades de inserção comercial aos refugiados que buscam abrigo no país, oferece elementos 
para a desconstrução de mitos comumente difundidos quanto às práticas econômicas de populações 
deslocadas, e que servem de substrato para a elaboração de políticas públicas de incentivo a 
integração em outros países, com crescente fluxo de migração. Não se trata apenas de uma crise 
humanitária, mas também de uma crise de desenvolvimento, em razão da incapacidade de se absorver 
todo o espectro habilidades oferecido por esse ser humano que, impossibilitado de retornar ao seu 
lugar de origem, pode contribuir substancialmente com o país que o acolhe. 
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ABSTRACT 
 
With regard to the approach to durable solutions in host communities, an analysis of the example of 
economic interaction and integration of refugees in Uganda, a country that provides broad freedoms 
for trade-seeking refugees, offers elements for the deconstruction of myths commonly disseminated 
regarding the economic practices of displaced populations, and which serve as a substrate for the 
elaboration of public policies to encourage integration in other countries, with an increasing flow of 
migration. It is not only a humanitarian crisis, but also a crisis of development, because of the inability 
to absorb all the skills offered by these fleeing human beings, which are unable to return to their 
places of origin, and can contribute substantially with the host country. 
 
Keywords: Refugees. Durable solutions. Economy. Economic integration. Uganda. 
 
 
 
Brazilian Journal of Development 
 
Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 11, p. 25278-25291,  nov. 2019                              ISSN 2525-8761 
25279  
1. INTRODUÇÃO 
No início deste século, no qual persiste o maior fluxo de refugiados da história moderna, a 
maioria dos estudos sobre economia do refúgio são direcionados aos impactos no país hospedeiro, 
sem, no entanto, observar o modo de vida das pessoas sob o ponto de vista delas, sendo escassas 
pesquisas no mesmo tema no que diz respeito a migrações forçadas. A maior parte da literatura se 
desenvolve sobre os aspectos econômicos de migrações voluntárias (BORJAS, 2014). 
 O indivíduo em situação de refúgio, para além da definição jurídica que o restringe, possui 
um espectro de habilidades, backgrounds culturais e diversidade linguística que muito tem a 
acrescentar ao país de acolhimento, inclusive em sua dimensão econômica, desassociando-nos do 
pensamento de que esta é apenas uma crise humanitária. É também uma crise de desenvolvimento - 
o refugiado contribui com o país que o hospeda, podendo se tornar um empreendedor na host 
community. 
Conforme pesquisas desenvolvidas em Uganda - país que, segundo dados do ACNUR 
(UNHCR, 2018), possui a segunda maior população de refugiados do mundo, atrás apenas da 
Turquia, com 3,5 milhões de refugiados, e empatando com o Paquistão em 1,4 milhão -  com 
refugiados provenientes de países vizinhos, como a República Democrática do Congo, Sudão do Sul, 
Burundi e Somália, o país tem desenvolvido uma política incomum de acolhimento (BETTS, 2017), 
garantindo amplas liberdades socioeconômicas aos seus mais de 1.400.000 refugiados, dando a eles 
a maiores possibilidades de garantir sua própria subsistência.  
A escolha de Uganda para análise, assim como a justificativa apresentada pelo Refugee 
Studies Centre, ao desenvolver a pesquisa na qual o presente estudo se baseia, se dá em razão de três 
elementos principais: o primeiro deles, o caráter relativamente permissivo da inserção de refugiados 
na economia local, o que permite uma perspectiva ampliada acerca das hipóteses de integração 
econômical o segundo, em razão da gama de nacionalidades, já mencionada, presentes no mesmo 
território, o que confere uma multiculturalidade que permite analisar diferentes padrões de 
comportamento no mesmo espaço; o terceiro, em razão da grande população de refugiados urbanos, 
presentes em Uganda, em contraponto a outras regiões do globo, com população refugiada 
majoritariamente inserida em contextos rurais (BETTS, 2017). 
O problema de pesquisa que se pretende analisar busca compreender como o exemplo de 
interação e integração econômica entre refugiados e país hospedeiro em Uganda pode contribuir para 
aperfeiçoar a experiência de acolhimento em refúgio em outros países com fluxo crescente de 
migração, sob uma perspectiva de empreendedorismo e desenvolvimento, compreendendo-se 
também que a tendência para o presente século é de que os fluxos de deslocamento se intensifiquem 
cada vez mais, seja em razão da frequência crescente de conflitos armados ou por razões climáticas.  
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Neste sentido, serão analisados cinco mitos populares sobre a atuação econômica de 
refugiados, perpetuados pelo senso comum, através de percepções equivocadas sobre: 1) como sua 
atividade econômica se desenvolve, dando a entender que ocorreria de forma isolada, dentro de seus 
próprios grupos, sem interação entre eles ou com o mercado externo; 2) de que ela é um fardo para o 
país de acolhimento; 3) de que as práticas econômicas são sempre homogêneas; 4) de que os 
refugiados são tecnologicamente iletrados; e 5) de que são dependentes de assistência humanitária 
(BETTS, 2014). 
De forma a atingir o objetivo pretendido, o presente estudo se apoiará em metodologias 
analíticas interdisciplinares entre direito internacional, sociologia e economia, com base em análise 
de dados qualitativos e quantitativos coletados em pesquisas participativas realizadas pelo Refugee 
Studies Centre (RSC), da Universidade de Oxford, com base em 2 assentamentos de refugiados, em 
Nakivale e Kyangwali, e também na capital Kampala, e que resultaram em um relatório final, 
denominado “Refugee Economies: rethinking popular assumptions”. Além do relatório, o marco 
teórico é composto por autores utilizados na parte bibliográfica da pesquisa do RSC, sobretudo as 
obras de Alexander Betts, sobre economia do refúgio e integração econômica nos planos locais e 
internacional. 
O exemplo de Uganda oferece dados significativos com relação à interação entre economia e 
acolhimento, onde pode-se perceber que um dos mecanismos alternativos à redução de impacto 
demográfico a longo prazo do acolhimento de refugiados pode estar em conferir a esses refugiados, 
em sua maioria congoleses, o direito de buscar suas próprias oportunidades, como forma de incluí-
los nos processos de desenvolvimento e reduzir a “relief-to-developmen gap” (BETTS, 2014), um 
dos maiores obstáculos ao acolhimento em temática de refúgio no século XXI. 
 
2. O EXEMPLO DE INSERÇÃO ECONÔMICA, CONFORME OBSERVADO EM UGANDA 
Ao abordar as hipóteses de refúgio, é necessário, inicialmente, delimitar quem é considerado 
refugiado pela legislação internacional, pois para fins de assistência humanitária, o status de refúgio 
é essencial à promoção de políticas de acolhimento. Os refugiados gozam de proteção especial pela 
legislação internacional em razão da especificidade da sua condição de deslocamento, que diz respeito 
à fuga de conflitos armados, perseguições políticas, étnicas ou religiosas, conforme a Convenção 
sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951 (UNHCR, 1951), além da ampliação conceitual e contextual 
acerca das graves violações de Direitos Humanos, conforme o texto da Declaração de Cartagena, de 
1984 (UNHCR, 1984). 
O texto da Convenção de 1951 aborda também a necessidade de reinserção de refugiados no 
mercado de trabalho, como mecanismo de acolhimento, nos artigos 17 (sobre emprego assalariado), 
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18 (sobre emprego não-assalariado) e 19 (sobre profissionais liberais), sendo que para todas as 3 
hipóteses, o caput dos artigos explicitam que 
 
(...) os Estados Contratantes darão aos refugiados que se encontrarem regularmente no seu 
território tratamento tão favorável quanto possível e, em todo caso, tratamento não menos 
favorável do que o que é dado, nas mesmas circunstâncias, aos estrangeiros em geral 
(UNHCR, 1951). 
  
Com relação a hipóteses de refúgio protraído, com a permanência de seres humanos fora de 
seus lugares de origem por prolongados períodos de tempo (BETTS, 2017), questiona-se o fato de 
que, em teoria, deveria haver uma rápida transição quanto à resposta internacional a crises de 
migração, indo de assistência de emergência para a chamada "solução duradoura" (BETTS, 2014), 
que envolve também a inserção destes indivíduos em processos econômicos, que envolvam troca, 
comércio e poder de compra.  
Além disso, a oferta de emprego a refugiados, como solução a longo-prazo, pode se constituir 
como mecanismo de resgate do local onde o conflito se inseriu. Se firmas internacionais optarem por 
instalar unidades em países-ancoradouros (COLLIER; BETTS, 2017), em lugares próximos dos quais 
ocorrem os conflitos – levando-se em consideração que, por mais longos que estes sejam, eles sempre 
chegam a um fim -, quando a paz se estabelecer, a empresa contará com uma mão-de-obra qualificada, 
composta por cidadãos que, muito provavelmente, terão interesse em retornar ao lar de origem – um 
retorno que, em último caso, pode representar uma perda para a indústria.  
No entanto, mecanismos de cooperação entre Estado e setor privado podem ser convergidos 
no sentido de tanto continuar a promover empregos na região, quanto de permitir maior permanência 
a essas empresas, levando-se em consideração que é bastante improvável que uma indústria tenha 
interesse em permanecer apenas a curto prazo em um local onde possa adquirir lucro, tendo-se em 
vista também que empresas não agem como “instituições de caridade” e não possuem nem 
“autorização legal para fazê-lo” (COLLIER; BETTS, 2017. p.183). 
Uma alternativa mais sustentável à longa permanência em um status de limbo quanto aos 
processos econômicos não se encontra disponível, por vezes, por razões políticas, o que ocasiona uma 
realidade na qual a duração da permanência em assentamentos ou áreas urbanas de menor índice de 
desenvolvimento humano se torna um obstáculo a soluções de longo prazo.  
Embora não se possa dizer que exista uma “economia típica” (WERKER, 2007) de campos 
de refugiados, isso não significa que as próprias comunidades de refugiados não busquem, por si 
mesmas, soluções para seus desafios de desenvolvimento. Seja no mercado formal ou informalmente, 
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as atividades econômicas de refugiados, no exemplo estudado, em Uganda, integram-se a sistemas 
econômicos “vibrantes e complexos” (BETTS, 2014).  
Compreender essa realidade se apresenta como uma maneira de canalizar tais atividades não 
apenas para proveito do Estado acolhedor, mas também para os próprios refugiados, além de oferecer 
ao setor econômico privado a possibilidade de incorporar essas tendências empreendedoras, que até 
então, têm sido negligenciadas pelo mercado. 
No entanto, são escassos os estudos acerca dos hábitos econômicos de populações deslocadas 
(BETTS, 2014) e, para as hipóteses nas quais houve, de fato, análise de práticas de comércio, a 
concentração dos dados foi realizada em apenas dois aspectos: em primeiro lugar, sobre a análise de 
subsistência, a fim de compreender como os refugiados desenvolvem atividades geradoras de renda 
e, em segundo lugar, sobre a análise de impacto da presença de refugiados no Estado acolhedor.  
Nenhuma das duas vias de estudo, no entanto, compreende a complexidade das atividades 
desenvolvidas pelos refugiados, pois suas práticas econômicas não se reduzem à subsistência – eles 
se inserem em um espectro complexo de hábitos econômicos que compreendem consumo e produção 
de valores –, o que compele os esforços acadêmicos em outra direção: se a abordagem de pesquisa 
até então tem sido realizada “de cima para baixo” (BETTS, 2014), desde o Estado, analisando apenas 
subsistência e impacto, deve-se iniciar uma abordagem “de baixo para cima”, considerando a vida 
econômica das pessoas sobre o ponto de vista delas, conferindo-lhes voz nos processos de integração. 
A Solutions Alliance, uma iniciativa lançada em 2014 pelo Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (UNDP, 2016), com o objetivo de integrar atores internacionais de ordem 
humanitária e de desenvolvimento, beneficiando proporcionalmente comunidades refugiadas e países 
de acolhimento, ao fundar-se nessa abordagem econômica, no sentido de que o 
 
displacement is pre-eminently a humanitarian and human rights challenge, but development-
led approaches to displacement can challenge the notion of the refugee burden and recognise 
that in the long run and in aggregate terms, refugees can become self-reliant economic actors. 
Substantial economic opportunities exist in displacement, and many of the negative impacts 
of refugees can be compen- sated by market-led adjustments in the local economy (BETTS, 
2017, p.38). 
 
Nesse sentido, há 5 mitos tipicamente relacionados às práticas econômicas desenvolvidas por 
refugiados, que passam a ser analisados e desconstruídos por pesquisas realizadas pelo Refugee 
Studies Centre, de forma a superar a estigmatização acerca do comportamento de refugiados na ordem 
econômica, permitindo integrá-lo e perceber seus complexos hábitos de consumo, sob a perspectiva 
pessoal e de acolhimento. 
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2.1. MITO 1: AS ATIVIDADES ECONÔMICAS SE DESENVOLVEM DE FORMA ISOLADA, 
DENTRO DE SEUS PRÓPRIOS GRUPOS, SEM INTERAÇÃO ENTRE REFUGIADOS E O 
MEIO QUE OS ACOLHE 
Com respeito ao primeiro mito analisado, de que haja isolamento quanto às práticas 
econômicas por parte dos refugiados, o resultado dos estudos se deu no sentido de contrariar tal 
percepção do senso comum, demonstrando que a economia do refúgio, especialmente no caso 
específico de Uganda, não existe em uma espécie de “vácuo” (BETTS, 2014), desacoplada da 
economia local. 
Embora haja um isolamento geográfico, por vezes, com relação aos assentamentos de 
refugiados, algo que pode ser visualizado em razão da escolha física dos locais de inserção de 
refugiados – um exemplo que pode ser facilmente identificado no caso de outro país africano, o 
Quênia -, a localização remota dos campos tem motivação de exclusão. Nesse caminho,  
 
The government feared that the refugees might become settled in valuable areas of the 
country, especially in the highlands. Accordingly, the Kakuma and Dadaab camps were 
located in a semi-arid environment with a density of less than 0.05 inhabitants per hectare, 
compared with 5 in rural districts like Kisii (MONTCLOS; KAGWANJA, 2000. p.207). 
  
Em um sentido ainda mais aprofundado, com relação às distorções institucionalizadas que se 
criam acerca das práticas econômicas de migração (BETTS, 2017), não apenas em aspecto de dados, 
mas quanto à imagem acerca das atividades realizadas pelos refugiados, há que se levar em 
consideração não apenas a integração dos refugiados entre si, e nem apenas com o mercado local, 
mas também com o mercado de origem e mercados informalizados, o que se manifesta no sentido de 
que  
 
the camp economy may have strong links to markets in the refugee-producing country. 
Finally, due to the nature of law enforcement within the camp and the composition of the 
refugee population, the camp may also have strong ties to grey and black markets in the host 
country and abroad—a manifestation of the ‘transborder shadow economies’ that Duffield 
(2001) describes as characterizing the political economy of post-Cold War conflict 
(WERKER, 2007, p.462). 
 
Nessa mesma linha, os dados do Refugee Studies Centre identificaram que dentro dos 
assentamentos de Nakivale e Kyangwali, é comum que haja interação econômica entre refugiados de 
nacionalidades, etnias e religiões distintas, quando há interesse de se estabelecer comércio e troca 
(BETTS, 2014), permitindo que se visualize um “aninhamento” dos mercados internos vivos e ativos 
Brazilian Journal of Development 
 
Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 11, p. 25278-25291,  nov. 2019                              ISSN 2525-8761 
25284  
dos campos dentro dos mercados locais, apesar da localização de assentamentos mais rurais. Quanto 
a refugiados localizados em ambientes urbanos, o desenvolvimento de atividades autônomas os 
coloca em contato ainda mais amplo à economia local e às redes internacionais de negócios. 
Especificamente, em Kyangwali, na região oeste de Uganda, no Distrito de Hoima – 
considerado um dos campos de economia mais complexa – embora haja uma maioria de refugiados 
inseridos em atividades tipicamente rurais, há lojas dentro do próprio campo, como casas de chá, 
além da localização do assentamento ser relativamente próxima a mercados locais, o que permite 
maior integração de mão-de-obra e consumo (WERKER, 2007). Dentre os produtos oferecidos em 
pequenos mercados, ainda que bastante humildes, estão insumos agrícolas, em pequenas quantidades, 
produtos importados, como fósforos e louça; há outras tantas pequenas lojas que vendem refrigerante, 
cerveja e cigarros, também importados, supridos por caminhões vindos de uma cidade que também 
leva o nome de Hoima. 
Segundo dados fornecidos pela ONG alemã Aktion Afrika Hilfe (AAH), mesmo com relação 
à produção agrícola, em razão da fertilidade da terra em Kyangwali, os refugiados recebem “um 
pacote com itens não-alimentares, como equipamentos agrícolas e de cozinha, uma lona, alguns 
cobertores, um lote de terra e sementes” (WERKER, 2007), além de lotes de ração alimentar para 2 
a 4 estações. A eles também é concedido atendimento de saúde, acesso a educação básica, água e 
programas de inserção de renda. 
Desconstruída a hipótese de que as práticas econômicas de refugiados ocorrem em isolamento, 
tanto interno quanto externo, procede-se à análise do segundo mito, o de que são um fardo para a 
economia local – o que pode ser visto também como um reflexo do primeiro mito, pois o fato de que 
haja integração com a economia local já nos permite iniciar o questionamento acerca do impacto da 
população refugiada no país anfitrião. 
 
2.2. MITO 2: A PRESENÇA DE REFUGIADOS REPRESENTA UM FARDO PARA A 
ECONOMIA DO PAÍS ANFITRIÃO 
Com relação ao impacto na economia, acerca do suposto peso que os refugiados possuem 
quanto às políticas de acolhimento no país anfitrião, uma das formas mais substanciais de se 
desconstruir tal mito é através da análise da contribuição direta efetivada pelo exercício do poder de 
compra (BETTS, 2014).  
Pesquisadores do Refugee Studies Centre, ao entrevistar refugiados domiciliados, 
perguntaram a eles de quem eles possuíam o hábito de comprar produtos de utilização diária, como 
comida, créditos de celular, carvão, velas e produtos de papelaria. Como resultado (BETTS, 2014), 
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nos assentamentos de Kyangwali e Nakivale, as estatísticas indicaram que cerca de 90% dos 
refugiados consomem produtos comprados de outros refugiados.  
No entanto, 68% deles responderam que também compram os mesmos produtos regularmente 
de ugandenses. Já na capital, Kampala, a tendência apresentada foi de que menos refugiados comprem 
de outros colegas refugiados, sendo que 97% dos entrevistados comprava produtos diários de 
ugandenses, uma movimentação significativa para a economia local. Uma terceira hipótese analisada 
pelo relatório também considera pequenos empreendimentos de propriedade de refugiados, que 
passam não apenas a gerar riquezas para o mercado local, mas também a empregar trabalhadores 
ugandenses, gerando emprego para Uganda (BETTS, 2014). 
A essa última característica – a de gerar empregos no mercado local – atribui-se também a 
responsabilidade pela desconstrução do terceiro mito apresentado na pesquisa, sobre a 
homogeneidade das atividades desenvolvidas por refugiados, o que não prospera na análise realizada. 
 
2.3. MITOS 3 E 4: AS PRÁTICAS ECONÔMICAS DESENVOLVIDAS POR REFUGIADOS SÃO 
PADRONIZADAS E HOMOGÊNEAS, E ELES SÃO TECNOLOGICAMENTE ILETRADOS 
O terceiro mito abordado pela pesquisa é acerca da homogeneidade das práticas econômicas 
de refugiados, nos campos de Uganda e também na capital, Kampala. Os dados tendem à desmistificar 
a imagem do refugiado africano que trabalha exclusivamente no meio rural, servindo de mão-de-obra 
para colheitas. Há inúmeros refugiados exercendo atividades comerciais (BETTS, 2014), iniciando 
pequenos negócios, sendo que 24% do capital dos entrevistados era proveniente de atividade 
comercial, o que aponta para a existência pelo menos 70 atividades, de acordo com as entrevistas, 
sendo a maioria empresas relacionadas aos cuidados com a beleza, transporte, hospedagem, vestuário, 
alimentação, entre outras. 
 No entanto, apesar da tecnologia se relacionar comumente à práticas comerciais, dentro de 
uma perspectiva ocidentalizada de mercado e a despeito da variedade de atividades desenvolvidas 
pelos refugiados, rompendo com o paradigma de homogeneidade de hábitos, o quarto mito, quanto 
aos refugiados serem tecnologicamente iletrados, confirmou-me, mas sob o aspecto de que o acesso 
aos bens tecnológicos, como aparelhos eletrônicos, continua sendo uma barreira de difícil 
transposição por parte dos refugiados.  
O acesso a internet em campos rurais é de apenas 10%, embora 70% dos entrevistados tenham 
afirmado possuir um aparelho celular (BETTS, 2014). No entanto, há iniciativas por parte do Alto 
Comissariado das Nações Unidas para refugiados, no sentido de reverter tais estatísticas, com a 
implantação de projetos para a sua inserção tecnológica (BETTS, 2017), em razão do papel que tais 
atividades possuem, também, na ampliação de possibilidades de geração de renda e emprego, o que, 
Brazilian Journal of Development 
 
Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 11, p. 25278-25291,  nov. 2019                              ISSN 2525-8761 
25286  
mais uma vez, os desvencilharia do quinto e último mito abordado pelo Refugee Studies Centre, sobre 
a dependência de assistência humanitária. 
 
2.4. MITO 5: OS REFUGIADOS SÃO DEPENDENTES DE ASSISTÊNCIA HUMANITÁRIA 
 Uma das formas distorcidas pelas quais se percebe o comportamento de refugiados é através 
do mito de que todo refugiado é sempre dependente de assistência humanitária, uma visão 
equivocada, que nem sempre corresponde à realidade. Embora 78% dos refugiados lotados no 
assentamento da capital de Uganda, Kampala, recebam assistência do Alto Comissariado das Nações 
Unidas para Refugiados, a relação entre a permanência no campo e a limitação do status de refúgio 
pelo texto da Convenção de 1951, reduz a abrangência do amparo, que é gradualmente reduzido a 
cada ano (BETTS, 2014). 
  Nesse sentido, é importante frisar que a assistência oferecida pelo ACNUR somente é 
oferecida para refugiados que estejam inseridos em contextos de assentamento e campos (WERKER, 
2007), o que não abrange refugiados que, embora amparados pelo status, estejam eventualmente 
inseridos em contextos alheios às estruturas de assistência humanitária.  
Em suma, os refugiados em Uganda somente recebem auxílio caso estejam residindo em 
campos e assentamentos, o que não é estendido a aqueles que, porventura, tenham decidido se 
estabelecer em outros locais, fazendo com que esse grupo de self-settled refugees (WERKER, 2007) 
seja negligenciado. Isso os propele, necessariamente, a ter de buscar outras formas de sobreviver, o 
que impacta diretamente a economia do país anfitrião, através da inserção no mercado de trabalho e 
na produção de renda. 
 Da mesma forma, mesmo para os refugiados que residam nos campos, a forma como o auxílio 
humanitário é distribuído impacta seu comportamento, pois existem dois tipos de assistência: a 
assistência geral (a chamada blanket assistance ou assistência de cobertura) e a assistência 
direcionada (a targeted assistance ou assistência-alvo), mais especializada (WERKER, 2007). No 
caso da assistência geral, cada refugiado recebe uma porção de auxílio, indistintamente, enquanto na 
assistência direcionada, apenas recebem auxílio aqueles refugiados que se inserirem em uma 
determinada categoria X. 
 A diferença entre a maneira como essas duas formas de assistência são ofertadas se reflete 
diretamente sobre os hábitos econômicos dos refugiados, pois aqueles que recebem a blanket 
assistance poderão trabalhar menos horas, sem comprometer a subsistência de sua família, pois a 
assistência cobre parcialmente a sua subsistência, caso esse seja seu único objetivo; já os que recebem 
a targeted assistance podem tanto trabalhar mais, quando a assistência estiver ligada ao cultivo de 
terra, por exemplo, como trabalhar menos, se todos os indivíduos receberem o mesmo auxílio.  
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É importante salientar que os objetivos da targeted assistance são distintos dos objetivos da 
blanket assistance: a assistência de cobertura tem por objetivo cobrir a lacuna de assistência, enquanto 
a assistência direcionada tem por objetivo afetar a composição demográfica dos campos (que não 
reflete a composição demográfica do país de origem), permitindo inserção no mercado de trabalho, 
retomada do poder de consumo, e se relaciona diretamente à maior vulnerabilidade de certos grupos 
de refugiados, de acordo com os estudos de população realizados pelo ACNUR. 
Assim, embora haja um forte impacto com relação à assistência humanitária, a dependência 
total ou parcial quanto à sua existência é exclusivamente temporária. O que significa que, tão logo 
cesse a vulnerabilidade ampliada, os refugiados começarão a se inserir nas comunidades econômicas 
internas, dos próprios assentamentos, ou locais, dos países anfitriões, que é o que ocorre em Uganda. 
 De acordo com as entrevistas realizadas pelo Refugee Studies Centre, apenas 1% dos 
entrevistados não possuía outros mecanismos de subsistência além da assistência humanitária, o que 
significa que 99% deles desenvolviam outras atividades econômicas para garantir seu próprio bem-
estar e de sua família, o que evidencia um padrão de comportamento nos assentamentos estudados, 
de que os refugiados não aguardam passivamente pela assistência, compreendendo seu caráter 
temporário, demonstrando-se sinceros com relações às perguntas elaboradas, inclusive quanto à 
incorporação dos valores fornecidos em assistência em práticas econômicas não permitidas pelas 
regras, mas que potencializam as estratégias de inserção a longo prazo (BETTS, 2014). 
 O que difere, essencialmente, a economia interna dos campos de refugiados da economia 
externa dos locais de acolhimento, é a presença de políticas humanitárias que, caso fossem removidas, 
alterariam as dinâmicas econômicas do próprio campo e também a “maquiagem demográfica”, os 
caracteres de composição de uma determinada população – no caso, a de refugiados. 
 Da mesma forma, dentro dos campos, surgem mecanismos de ajuda próprios das comunidades 
formadas dentro das estruturas, e um exemplo abordado no relatório do Refugee Studies Centre é o 
da comunidade somali dentro do campo de Kampala, no qual surgiram mecanismos informais de 
seguridade denominados “ayuto” (BETTS, 2014), uma espécie de ciranda de colaboração interna, 
populares especialmente entre as mulheres. As contribuições, que podem durar meses até atingirem 
uma quantidade significativa, são oferecidas aos membros mais vulneráveis do grupo, para ajudá-los 
a iniciar o próprio negócio.  
Outras formas de auxílio comunitário também provém de práticas religiosas, como o zakat 
islâmico, uma demonstração de amor ao próximo, que aparece em forma de contribuição financeira 
com os mais necessitados, uma espécie de dízimo comunitário, que, nas palavras de uma refugiada 
somali entrevistada (cujo nome não foi revelado), se opera da seguinte forma: 
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As Muslims, every Friday we get an announcement in the Mosque that so and so has a 
problem. So contributions in form of money and in kind are made by the members to help 
their colleague to get out of problems. (BETTS, 2014, p.38)  
 
 Logo, a retórica com motivação excludente que tenta encaixar o refugiado no estereótipo de 
“vítima passiva” (HOVIL, 2007) não prospera, pois o fato de que muitos estejam inseridos em 
contextos de campos e assistência humanitária não se dá em razão de um sentimento voluntário, mas 
em razão da própria situação do refúgio, pela impossibilidade de retornar ao lar de origem, e o mais 
importante, no que diz respeito à possibilidade de reinserção na sociedade, dadas as trágicas 
circunstâncias nas quais o refúgio ocorre, quando conseguem sair das estruturas de assistência 
humanitária compulsória, 
 
by choosing to self-settle, such refugees are able to decide where to live according to the 
circumstances in which they find themselves. In other words, they are able to interact with 
the context and, despite the hugely limiting factors within which they operate, can seek 
greater protection for themselves as a result (HOVIL, 2007, p.612). 
 
 Assim, a atual política de auxílio em Uganda se desenvolve sob um aspecto participativo, que 
se reflexe na metodologia de pesquisa adotada pelo RSC, no sentido de promover as plenas 
capacidades dos refugiados pra que eles se desenvolvam por eles mesmos, com toda a complexidade 
cultural e de habilidades que trazem consigo. 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Analisar dados referentes à integração econômica de refugiados cria uma oportunidade de 
repensar a forma com a qual o sistema de economia do refúgio, até então baseado quase que 
exclusivamente em padrões de assistência humanitária, pode se converter em um sistema baseado na 
promoção de oportunidades sustentáveis de acolhimento, ao invés de aprofundar estratégias de 
assistência, pura e simples. 
 Em específico, no que diz respeito à experiência de Uganda quanto ao acolhimento econômico 
de migrantes, sendo um país que acolhe a segunda maior população de refugiados do mundo, com 
1,4 milhão de indivíduos, provenientes de países vizinhos como Somália, Burundi, República 
Democrática do Congo e Sudão do Sul, pode-se compreender que existe a possibilidade de integração 
econômica e que 5 maiores mitos relacionados à presença de refugiados, quanto a seus aspectos 
econômicos, em grande parte, não prosperam. 
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 Os dados coletados, tanto em pesquisas quantitativas quanto qualitativas, demonstrando um 
interessante uso de metodologias para desenvolvimento de relatórios por parte do Refugee Studies 
Centre, de forma a otimizar os resultados, demonstram também como a atividade econômica de 
refugiados se dá em 2 tipos de ambientes distintos, para refugiados instalados em ambientes urbanos, 
como é o caso da capital, Kampala, e assentamentos mais distantes, como Kyangwali e Nakivale. 
 De forma geral, demonstrou-se que a atividade econômica nos assentamentos interage com o 
mercado local, não ocorrendo de forma isolada, e que o vibrante mercado interno permite interação 
entre as múltiplas nacionalidades e religiões presentes no mesmo espaço, promovendo relações 
comerciais não apenas com o setor econômico de Uganda, mas inclusive a nível transnacional, com 
o mercado do país de origem. 
 Da mesma maneira, o mito de que a presença de refugiados se configure como um fardo para 
o país de acolhimento também não prospera, pois os hábitos de consumo, um reflexo do poder de 
compra dessa população, interfere diretamente nas dinâmicas da economia local, sendo que parte dos 
dados analisados demonstrou que os refugiados nos 3 assentamentos estudados compravam bens 
diários de ugandenses – e em maior proporção nesse sentido, no assentamento de Kampala. 
 A tendência a se visualizar o refugiado como um trabalhador rural, especialmente em 
contextos de migração relacionados a país africanos, devido à presença de grandes plantações, 
também se liquefaz ao constatar-se a presença de mais de 70 atividades econômicas entre os 
migrantes, das mais variadas, desde a venda de produtos básicos, até pequenos empreendimentos 
relacionados a consumos mais supérfluos, como salões de beleza. Assim, percebe-se que as práticas 
econômicas desenvolvidas pelos refugiados não são, de modo geral, homogêneas. 
 Um dos obstáculos à inserção completa, ainda, é a ausência de acesso a bens tecnológicos e 
ao acesso à internet. Muitos refugiados entrevistados possuíam celulares, mas o acesso à rede de 
informações era escasso, o que torna mais difícil desconstruir o mito de que não utilizem a tecnologia 
em seus processos econômicos – algo que tem sido revertido, em partes, através de projetos 
desenvolvidos pelo ACNUR. 
Já no que diz respeito à assistência humanitária, a própria condição limitante quanto à 
concessão do status e o fato de que, gradualmente, a proteção oferecida pelo ACNUR seja reduzida, 
faz com que inúmeros refugiados tenham de buscar outros meios de subsistência, permitindo a 
formação de estratégias mais sustentáveis de inserção no mercado local, muitos se convertendo em 
microempreendedores.  
Não significa que a assistência humanitária não exista ou que não haja dependência, em 
determinados casos, principalmente com relação a indivíduos em condição de maior vulnerabilidade. 
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Apenas que, como as próprias entrevistas demonstram, os refugiados sabem que ela será temporária. 
E querem se reinserir no mercado, de modo a buscar condições melhores para uma existência digna. 
As peculiaridades do exemplo de Uganda nos oferecem uma visão ampliada quanto à 
interação e integração entre economia e acolhimento, entre solidariedade e desenvolvimento, onde 
pode-se perceber que, a longo prazo, fomentar a prática de hábitos econômicos sustentáveis pode ser 
uma alternativa à redução do impacto demográfico causado pela inserção de grandes populações no 
meio local, permitindo a outros seres humanos o direito de buscar suas próprias oportunidades, 
contribuindo para a diminuição da lacuna entre ajuda e desenvolvimento, a “relief-to-development 
gap”, um dos maiores desafios a seres enfrentados em um século que já se inicia marcado pelas 
grandes migrações. 
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